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POR UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA AMAZÔNIA: uma análise a partir do Projeto Arandu

Marcos Vinicius Monteiro De Salles[footnoteRef:1] [1:  Universidade Federal do Pará; Discente do curso de Serviço Social; viniciussalles0104@gmail.com.] 

Kamila Itale Costa Santos[footnoteRef:2] [2:  Universidade Federal do Pará; Discente do curso de Serviço Social; kamilacostasantos507@gmail.com.] 

Aline Malato Rosas[footnoteRef:3] [3:  Assistente Social; formada pela Universidade Federal do Pará; alinepantojamalato@gmail.com.] 

Bruno Da Silva Assunção[footnoteRef:4] [4:  Universidade Federal do Pará; Discente do curso de Serviço Social; Bolsista da Coordenadoria de Assistência Estudantil da Escola de Música da Universidade Federal do Pará; bruno-assuncao1@hotmail.com.] 

Danielli Da Silva Cecim[footnoteRef:5] [5:  Assistente Social; Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS/UFPA); daniellicecim@gmail.com.
] 


Resumo
O artigo analisa a contribuição do Projeto Arandu para a promoção de uma educação antirracista na Amazônia. A partir de atividades realizadas pela equipe do projeto com crianças/adolescentes do 4º e 5º ano do ensino fundamental, observam-se impactos positivos na construção de identidades e no reconhecimento da diversidade étnico-racial. Os resultados das atividades evidenciam a importância de práticas educativas sensíveis ao território e ao protagonismo infantojuvenil.
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Abstract
This article analyzes the contribution of the Arandu Project to promoting anti-racist education in the Amazon. Based on activities carried out by the project team with children/adolescents in the 4th and 5th grades of elementary school, positive impacts on the construction of identities and the recognition of ethnic-racial diversity are observed. The results of the activities highlight the importance of educational practices that are sensitive to the territory and the protagonism of children and young people.
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1. INTRODUÇÃO
O “Projeto Arandu: promovendo a cultura de direitos de crianças e adolescentes por meio da arte” é um projeto de extensão vinculado ao Programa Infância e Adolescência (PIA/UFPA) e vem sendo desenvolvido desde o ano de 2024. O Termo “Arandu” vem do vocabulário tupi-guarani e significa “sabedoria”, “conhecimento por meio da experiência”, a escolha do referido termo para o Projeto se deve ao desejo da equipe de reafirmar a identidade Amazônida do Projeto. Além disso, a utilização do termo “Arandu” busca demarcar a relação dialógica proposta pelo Projeto, compreendendo os sujeitos participantes do mesmo como detentores de saberes, como sujeitos históricos, sociais e produtores de cultura e conhecimento (PIA, 2024).
A metodologia do Projeto Arandu utiliza como recurso a linguagem artística (poesia, música, cinema, literatura, etc.) para a reflexão crítica dos diversos fenômenos sociais que envolvem crianças, adolescentes e suas famílias (idem). Voltado principalmente (mas não exclusivamente) a crianças e adolescentes discentes da rede pública do município de Belém, o projeto valoriza o protagonismo infantojuvenil e a diversidade étnico-racial, buscando romper com visões adultocêntricas e homogêneas da infância. Suas atividades são conduzidas por profissionais de diferentes áreas do conhecimento (Serviço Social, psicologia, direito, etc.) e baseiam-se em metodologias participativas que promovem espaços de diálogo, escuta e fortalecimento dos vínculos entre pares.
O presente texto analisa a contribuição do Projeto Arandu na promoção de uma educação antirracista no contexto amazônico. As reflexões partem de atividades realizadas como crianças e adolescentes discentes do 4º e 5º ano do ensino fundamental de duas escolas públicas de Belém (PA). Busca-se analisar como iniciativas como as realizadas pelo Projeto Arandu podem colaborar para o reconhecimento da diversidade da infância vivenciada por crianças e adolescentes no território Amazônico, assim como a necessidade do enfrentamento das desigualdades históricas que ainda as atravessam.
2. INFÂNCIA E DESIGUALDADES SOCIAIS: apontamentos sobre a infância no território Amazônico
A infância, longe de ser uma etapa homogênea e universal, configura-se como uma categoria social complexa e historicamente construída. A compreensão de que a criança ocupa um lugar central na família e na sociedade é relativamente recente, com raízes na era moderna, quando, segundo Ariès (1981), surgiram os primeiros sinais do "sentimento de infância", consolidado entre os séculos XVI e XVIII. A partir desse momento, a infância passou a ser objeto de atenção crescente, especialmente no que diz respeito à saúde, educação e proteção no âmbito familiar. Essa construção social da infância, como destaca Muller (2010), não apenas reflete os valores de uma sociedade, mas também contribui para moldá-los.
No Brasil, essa valorização culminou na criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em consonância com a Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU. Ambos os marcos normativos asseguram às crianças e adolescentes uma série de direitos fundamentais e atribuem responsabilidades à família, à sociedade e ao Estado para sua efetivação. No entanto, como apontam Sarmento e Tomás (2020), persiste um descompasso entre os direitos legalmente estabelecidos e as realidades concretas vividas por muitas crianças, especialmente aquelas em contextos marcados por pobreza, racismo e desigualdades regionais. Compreender a infância exige, portanto, um olhar atento às determinações históricas, sociais e culturais que moldam suas vivências e limitam ou ampliam suas possibilidades de acesso a direitos.
Essa necessidade torna-se ainda mais evidente quando se observa a infância no território amazônico. Marcada por uma intensa diversidade étnico-racial, cultural e socioambiental, a Amazônia abriga uma particularidade dessa infância, vividas por crianças e adolescentes indígenas, ribeirinhos, quilombolas e residentes em áreas urbanas. Essas crianças e adolescentes mantêm uma profunda conexão com seus territórios e modos de vida, mas enfrentam desafios severos, como a falta de acesso a serviços básicos e a exposição a diversas formas de violência. Pesquisa de Castro e Costa (2024), a partir de análise de diversos indicadores sociais, apontam que o território amazônico possui um maior quantitativo de crianças e adolescentes pretas e pardas. A referida pesquisa assinala também o baixo acesso de crianças e adolescentes amazônidas a serviços de água e esgoto, além disso, apresentam uma maior distorção idade-série quando comparado aos índices de outras regiões e estão mais suscetíveis a vivenciar situações de violência tais como abandono, negligência e violência sexual.
Nesse âmbito, se faz necessário reconhecer a particularidade da infância vivenciada por crianças e adolescentes no território Amazônico, o que significa, também, romper com visões universalizantes que desconsideram as marcas históricas do racismo, da colonialidade e das desigualdades estruturais. 
2.1 Arte, Infância e Educação Antirracista: fortalecendo identidades e direitos na Amazônia
O Projeto Arandu tem como objetivo estimular a promoção da cultura de direitos de crianças, adolescentes, contribuindo para o protagonismo destes sujeitos e possibilitando uma reflexão crítica acerca do contexto social, econômico, político e cultural por eles vivenciados (PIA, 2024). Inspirado na Teoria Crítica das Ciências Sociais, adota uma metodologia que valoriza a escuta ativa, a expressão infantil e o protagonismo infantojuvenil, reconhecendo, como destacam Ribeiro e Ciampone (2002) e Gobbi (2005), a criança como sujeito capaz de interpretar e representar o mundo por meio da fala e da arte.
Um dos eixos centrais do projeto é o fortalecimento da identidade racial de crianças negras, indígenas e periféricas, historicamente invisibilizadas nas políticas públicas e nos espaços escolares, promovendo espaços de reflexão crítica sobre o racismo estrutural e suas repercussões no cotidiano das comunidades amazônidas, incentivando o reconhecimento da diversidade étnico-racial como parte fundamental da formação cidadã. 
Nesse contexto, o projeto reafirma a importância da educação antirracista como compromisso ético, político e pedagógico, contribuindo para a construção de ambientes escolares mais conscientes e inclusivos. Neste intuito, é fundamental investir na formação continuada de educadores, enfrentando lacunas nos cursos de licenciatura que ainda negligenciam a discussão das relações raciais. Como apontam Ribeiro (2019) e Gomes (2017; 2005), a superação do eurocentrismo nos currículos exige práticas pedagógicas que reconheçam e valorizem os saberes, histórias e culturas afro-brasileiras e indígenas. A efetivação de uma educação plural e antirracista não deve se restringir a datas comemorativas, mas integrar de forma transversal e permanente os projetos político-pedagógicos das escolas, assegurando que todas as crianças tenham o direito ao pertencimento, à autoestima e ao reconhecimento de suas identidades.
2.1.1 O Papel do Assistente Social na Implementação da Educação Antirracista 
A atuação profissional do assistente social está intrinsecamente ligada ao enfrentamento das desigualdades sociais, à promoção dos direitos humanos e à justiça social. Na área da educação, o profissional de Serviço Social deve articular práticas profissionais que dialoguem com os princípios do Projeto Ético-Político da profissão, os quais reafirmam seu compromisso com a democracia, com a equidade e com a efetivação dos direitos sociais e humanos (CFESS, 2011). 
A luta por direitos sociais engloba diversas frentes, dentre elas, o Combate ao racismo por parte de assistentes sociais, o qual é uma das bandeiras de luta da profissão com referência no Código de Ética de 1993, especificamente no 11º princípio fundamental e norteador do exercício profissional. Ademais no ano de 2017, no conjunto CFESS-CRESS no triênio 2017–2020, foi aprovada a campanha: Assistentes Sociais no combate ao racismo.  Campanha essa que reafirma e reconhece a necessidade do fortalecimento e qualificação profissional contra toda e qualquer forma de retirada de direitos da população negra decorrente de possíveis atitudes racistas, preconceituosas e/ou discriminativas. De acordo com dados do sítio eletrônico da campanha no site do CFESS, os objetivos da campanha eram: 
O primeiro visava dialogar com toda a categoria profissional, com a população usuária do Serviço Social, com o movimento negro e com a sociedade em geral sobre o racismo. O segundo buscava incentivar a categoria de assistentes sociais a promover e intensificar ações de combate ao racismo em seu cotidiano profissional, dando visibilidade para as ações que já ocorrem. O terceiro se propôs a denunciar, de forma direta, diferentes expressões de racismo, e o quarto valorizaria a população e a cultura negra. Reconheceu a necessidade de fortalecer e qualificar ainda mais sua atuação (e formação) profissional contra toda e qualquer forma de cerceamento de direitos da população negra decorrente de possíveis atitudes racistas, preconceituosas e/ou discriminativas.

Os objetivos apresentados pela campanha são subsídios técnicos que reforçam e consolidam a importância da elaboração e execução de uma educação antirracista, por parte da categoria profissional. Deste modo a educação antirracista se materializa como um campo estratégico de intervenção profissional, exigindo dos mesmos uma postura ética e política.
O debate sobre o racismo, enquanto um fenômeno estrutural da sociedade brasileira, tem um impacto direto sobre o desenvolvimento humano e rebatimentos nas relações sociais. De acordo com Silva Júnior (2019), o racismo se manifesta na educação por meio do apagamento histórico da população negra, da negação de sua cultura e da reprodução de estigmas e estereótipos. Sobre esta atenuante foi promulgada a Lei nº 10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e cultura africana e afro-brasileira nas escolas, representando um marco legal para a promoção da educação antirracista.
Ressalta-se que a educação antirracista não é uma atribuição exclusiva da escola ou dos educadores, está deve ser uma diretriz transversal inerente em todas as políticas públicas, incluindo o trabalho do assistente social. Outrossim, conforme o Código de Ética Profissional do Assistente Social orienta a atuação profissional para a defesa intransigente dos direitos humanos e o repúdio a qualquer forma de discriminação, destacando a responsabilidade do profissional em combater o racismo e promover ações de valorização da diversidade étnico-racial (CFESS, 2011). 
Conforme Gomes (2017), a educação antirracista requer o engajamento coletivo de profissionais que reconheçam o racismo como um obstáculo histórico à cidadania plena da população negra. O assistente social, ao assumir essa agenda como parte de sua atuação, fortalece o papel do Serviço Social na construção de uma sociedade mais justa, plural e democrática.
Dessa forma, a inserção do assistente social no campo da educação antirracista reafirma seu compromisso ético-político com a transformação das relações sociais, com a promoção dos direitos humanos e com a luta contra todas as formas de opressão racial, econômica, de gênero e de classe.
Sobre esse compromisso ético e político do fazer profissional que o projeto Arandu se insere ao desenvolver por meio de suas atividades a valorização das identidades negras, por meio de ações formativas com a comunidade escolar, a articulação de redes de proteção para estudantes em situação de vulnerabilidade, bem como o enfrentamento de práticas institucionais discriminatórias. Para tanto, o projeto defende a exequibilidade permanente do processo de formação crítica e antirracista, superando leituras neutras ou universalistas das relações sociais.
2.1.2 Projeto Arandu: Contribuições para uma educação antirracista
Entre novembro de 2024 e fevereiro de 2025 o Projeto Arandu, realizou 05 (cinco) atividades voltadas especificamente para o tema da Educação antirracista. As referidas atividades foram realizadas com crianças e adolescentes discentes do 4º e 5º ano de duas escolas públicas estaduais localizadas no município de Belém do Pará, totalizando o alcance de 90 (noventa) crianças/adolescentes, entre 09 (nove) e 13 (treze) anos. Destes, 56 (cinquenta e seis) se autodeclaram como negros/as da pele preta ou parda, 17 (dezessete) como brancas e 17 (dezessete) optaram por não se manifestar. O objetivo das atividades foi debater com as crianças sobre o tema raça, representatividade e a importância de uma educação antirracista, possibilitando a apreensão da percepção das crianças/adolescentes sobre a temática assim como a promoção do respeito às diferenças na sociedade. 
A metodologia utilizada para as atividades foi a cotação de histórias. O livro escolhido pela equipe do projeto, foi “Super black e o poder da representatividade”, escrito por Renata Oliveira e Tatiane Santos, e conta a história de Lucas, um menino negro que, assim como muitas crianças, enfrenta desafios e questionamentos sobre sua identidade. Com a ajuda de sua família e amigos, Lucas aprende a valorizar suas origens e a se orgulhar de quem ele é. O livro aborda temas importantes como identidade, autoestima, respeito e a importância da representatividade.
    	Cada atividade foi composta das seguintes etapas: apresentação da equipe; diálogo inicial com as crianças para apresentação dos mesmos; contação de história com espaço para participação das crianças durante a leitura; e por fim, realização de atividade lúdica acerca do tema abordado (realização de desenho ou texto sobre o que compreenderam durante as atividades). Além disso, durante as atividades foi utilizada uma caixa de giz de cera com doze tonalidades de cores de pele diferentes, permitindo que as crianças visualizassem e pudesse se identificar com algum dos tons, possibilitando assim como no capítulo intitulado no livro da autora Djamila Ribeiro ‘‘enxergar a negritude’’. 
   	Na primeira turma participante da atividade a facilitadora perguntou para cada criança, “Uma característica do que é pra você ser herói?” As crianças responderam palavras como: “forte”, “ser corajoso”, “Uma pessoa gentil”, “Protetor, forte e corajoso’’. Além disso, questionadas sobre representatividade de pessoas negras, as crianças citaram “Gabi Amarante”, referindo-se a cantora paraense Gaby Amarantos; personagens de desenho animados e filmes: “Super Choque”, “Pantera negra”, “Pequena sereia” e jogadores: “Vinicius Junior”, “Neymar”. Uma das crianças presentes expressou a ausências de representante de princesas negras, destacando a falta de representação em desenhos animados. 
    	Na segunda turma participante, ao serem questionadas sobre super-heróis, as crianças, mencionaram personagens como “Superman” e “Homem-Aranha”. Identificando suas características em comum, como “força”, “super-poderes” e “atléticos”. A facilitadora da atividade, então, comentou que notava um padrão comum na maioria dos personagens citados: cabelo liso, pele branca e olhos azuis, suscitando reflexões junto as crianças/adolescentes sobre essa observação.
Na terceira, quarta e quinta turma as crianças também citaram personagens de desenhos animados e jogadores de futebol enquanto personagens que lhe representavam. Com destaque para a quarta turma participante onde uma das crianças fez o seguinte relato quando questionada sobre representatividade: “não têm personagens negros por que a Disney não olha pra representatividade, e não coloca quem vai representar a população”. Essa fala reflete sobre o padrão eurocêntrico ainda muito presente na teledramaturgia e nos filmes, e coaduna com a observação de Djamila de Ribeiro
Enquanto atores brancos e atrizes brancas recebem amplas oportunidades de representação na indústria audiovisual, negros e negras ainda lutam para que suas atuações não firam a humanidade de pessoas negras (Ribeiro, 2019).

Permite, ainda, uma reflexão sobre a presença das princesas negras em histórias e filmes: apesar de estarem cada vez mais presentes na contemporaneidade, ainda são minoria, e muitas delas foram criadas recentemente. 
       	Após a leitura do livro “Super black e o poder da representatividade”, foi perguntado às crianças/adolescentes sobre sua avaliação acerca da história contada. A maioria verbalizou ter gostado do livro e que a história era “muito legal”. Em seguida as crianças foram questionadas se poderiam, assim como Lucas, o personagem da história, serem super-heróis e super-heroínas no combate ao racismo. A maioria das crianças/adolescentes respondeu positivamente e ocorreu bastante interação entre os participantes da atividade.
Por fim, as crianças/adolescentes das 05 (cinco) turmas participantes foram convidadas a realizar desenhos ou escrever sobre quais atitudes poderiam adotar no seu cotidiano para serem super-heróis ou super-heroínas no combate ao racismo que existe na escola, em casa, na sociedade. Nessa etapa da atividade foi entregue a cada participante uma folha de papel A4 e disponibilizado caneta, lápis, giz de cera e canetinha a ser utilizado por livre demanda. O resultado dessa etapa foi extremamente positivo, com as crianças/adolescentes criando ótimas ilustrações de super-heróis e super-heróinas, alguns semelhantes a eles/elas; outras com semelhança com o Lucas, personagem da história contada. Além disso, os participantes também escreveram frases de conscientização contra o racismo (“não faça racismo”, “diga não ao racismo”, “racismo é crime”), as quais evidenciam sua compreensão sobre a mensagem proposta pelo Projeto. 
Neste âmbito, o Projeto Arandu contribuiu, por meio de suas atividades, para o protagonismo destes sujeitos, possibilitando aos mesmos a reflexão crítica acerca do contexto social, econômico, político e cultural por eles vivenciados. Foram ações que possibilitaram reconhecimento e pertencimento racial, e que revelam o potencial da luta negra para a eliminação da opressão, da exploração e das desigualdades próprias do capitalismo.
3. CONCLUSÃO
O “Projeto Arandu: promovendo a cultura de direitos de crianças e adolescentes por meio da arte” vem alcançando experiências exitosas durante sua execução, possibilitando a promoção de reflexões relacionadas aos direitos de crianças e adolescentes dentro e fora da universidade. Ressalta-se ainda que o Projeto tem possibilitado a participação de crianças e adolescentes no debate de diversas temáticas que os envolvem, possibilitando que os mesmos sejam ouvidos e suas falas consideradas (PIA, 2025).
No que refere ao debate sobre a educação antirracista, foco deste artigo, o projeto Arandu tem colaborado para o fomento de debates e reflexões sobre a temática, com diversos agentes sociais relacionados aos direitos de crianças e adolescentes. Quanto às atividades realizadas especificamente com as crianças/adolescentes, os mesmos demonstraram compreensão acerca do tema. Durante as atividades, houveram relatos de crianças que já sofreram racismo ou presenciaram atitudes racistas, o que evidencia a imperiosa necessidade de mais debates sobre o tema, no combate ao racismo e por uma educação antirracista.
[bookmark: _y4dslzmkm7by]Por fim, o presente trabalho considera que, ao promover uma educação antirracista voltada para o público infantojuvenil, o Projeto Arandu possibilitou aos mesmos uma reflexão crítica, qualificada, propositiva e política contra toda e qualquer forma de racismo, preconceito ou discriminação racial. Nesta perspectiva, a equipe do Projeto vem contribuindo para a construção do protagonismo da população negra contra o racismo estrutural e institucional e, assim demarcando seu compromisso ético-político. 
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